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PROJETO DE LEI Nº 187/ 2025. 

 

Altera a Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho 

de 2024, que institui a Política Municipal para a 

População em Situação de Rua, para estabelecer 

nova redação, incorporar princípios, diretrizes, 

objetivos, eixos estruturantes e instrumentos de 

gestão, e dá outras providências.  

 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO resolve: 

 

 

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“ CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Cabo Frio, a 

Política Municipal para a População em Situação de Rua, com o 

objetivo de garantir o acesso a direitos, promover a cidadania, 

combater a exclusão social e superar as diversas formas de 

vulnerabilidade que atingem as pessoas em situação de rua no 

território municipal.” 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

 

“Parágrafo único. Considera-se população em situação de rua o 

grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 

extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 

inexistência de moradia convencional regular, utilizando os 

logradouros públicos, áreas degradadas ou unidades de 

acolhimento como espaço de moradia e de sustento, de forma 

temporária ou permanente.” 
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Art. 3º O art. 2º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterados o caput e os incisos I ao VII, e inseridos os incisos de 

VIII a XI, nos seguintes termos: 

“CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Seção I – Dos Princípios 

 

Art. 2º A Política Municipal para a População em Situação de 

Rua observará os seguintes princípios:  

 

I – respeito à dignidade da pessoa humana, aos direitos 

fundamentais, à liberdade de crença e à pluralidade de 

identidades, reconhecendo a população em situação de rua como 

sujeito de direitos; 

II – reconhecimento da população em situação de rua como 

grupo social heterogêneo, com trajetória de vida própria e 

projetos existenciais diversos, que não devem ser reduzidos a 

estigmas ou padrões de reinserção; 

III – universalidade do acesso às políticas públicas, com atenção 

equitativa às vulnerabilidades agravadas por marcadores como 

gênero, raça, deficiência, orientação sexual, origem e histórico de 

institucionalização; 

IV – valorização da autonomia da pessoa em situação de rua, 

inclusive no que se refere a vínculos familiares, religiosos, 

comunitários e ao próprio ritmo de reintegração social; 

V – atendimento humanizado e qualificado, pautado na escuta 

ativa, na construção de vínculos de confiança e no compromisso 

com a inclusão e a cidadania; 

VI – enfrentamento de todas as formas de violência sofridas pela 

população em situação de rua, com foco na prevenção, 

responsabilização e garantia de proteção integral; 

VII – promoção da justiça social e da integração comunitária, 

com ênfase na superação das desigualdades e na participação 

ativa dos usuários nas decisões que lhes digam respeito; 

VIII – respeito à autodeterminação informativa, à privacidade e ao 

uso ético de dados pessoais e sociais; 
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IX – equidade na formulação e implementação das políticas 

públicas; 

X – garantia de oportunidades para o fortalecimento dos 

vínculos familiares e de pertencimento comunitário; e 

XI – respeito à dignidade da pessoa humana e à cidadania como 

fundamentos para a ação do poder público”. 

 

Art. 4º O art. 3º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterados o caput e os incisos I ao XIII, e acrescido o inciso XIV, 

nos seguintes termos:  

 

“Seção II – Das Diretrizes 

 

Art. 3º A formulação e a execução da Política Municipal para a 

População em Situação de Rua obedecerão às seguintes 

diretrizes: 

 

I – articulação intersetorial entre os órgãos e entidades da 

Administração Pública, com definição de responsabilidades e 

fluxos operacionais claros; 

II – territorialização das ações, com diagnóstico permanente 

dos territórios, identificação das áreas de permanência e escuta 

qualificada das dinâmicas locais; 

III – descentralização dos serviços, com garantia de 

atendimento nos territórios e horários compatíveis com as rotinas 

da vida nas ruas; 

IV – integração entre ações emergenciais e estruturantes, 

visando tanto a proteção imediata quanto a superação gradual da 

situação de rua; 

V – qualificação permanente das equipes envolvidas, com 

formação técnica, ética e humanizada, voltada à abordagem 

respeitosa e à escuta ativa; 

VI – fortalecimento dos serviços de abordagem social e 

acolhimento institucional, com respeito à autonomia e aos 

projetos individuais de vida; 
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VII – atenção às especificidades de gênero, raça, etnia, geração, 

deficiência, orientação sexual, identidade de gênero e condição 

migratória; 

VIII – promoção da inclusão produtiva, do trabalho digno e da 

geração de renda, respeitando os tempos, capacidades e escolhas 

dos usuários; 

IX – cooperação com os demais entes federativos, órgãos do 

sistema de justiça e organizações da sociedade civil, com 

preservação da autonomia municipal; 

X – observância dos princípios do controle social, da 

participação popular e da escuta qualificada da população em 

situação de rua; 

XI – respeito à privacidade e à autodeterminação informativa, 

com proteção aos dados pessoais, nos termos da legislação 

vigente; 

XII – democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços 

públicos; 

XIII – vedação ao tratamento forçado; e 

XIV – desenvolvimento de ações educativas destinadas à 

superação do preconceito e à capacitação dos servidores públicos 

para a melhoria da qualidade do atendimento.” 

 

Art. 5º O art. 4º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterados o caput e os incisos I ao XI, e incluídos os incisos XII a 

XVI, nos seguintes termos: 

 

“Seção III – Dos Objetivos 

 

Art. 4º São objetivos da Política Municipal para a População em 

Situação de Rua: 

 

I – garantir o acesso dessa população aos direitos sociais, 

civis, políticos e culturais, nos termos da Constituição da 

República Federativa do Brasil, da Lei Orgânica do Município e 

da legislação infraconstitucional; 
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II – promover o reconhecimento e a valorização da população 

em situação de rua como sujeito de direitos, portador de trajetória 

própria, pertencente à cidade e ao espaço público; 

III – assegurar a oferta contínua, integrada e humanizada de 

serviços públicos, com foco na superação das múltiplas 

vulnerabilidades sociais e no enfrentamento da desigualdade 

estrutural; 

IV – fomentar a articulação intersetorial de ações públicas nos 

campos da assistência social, saúde, educação, habitação, 

trabalho, cultura, segurança alimentar, justiça e direitos humanos; 

V – prevenir o ingresso e reduzir o número de pessoas em 

situação de rua, inclusive por meio de ações de apoio 

habitacional, segurança de renda, inclusão produtiva e acesso à 

rede de proteção; 

VI – enfrentar os processos de criminalização da pobreza, a 

violência, o estigma e a exclusão que incidem sobre essa 

população; 

VII – garantir o acesso à documentação civil básica e aos meios 

formais de identificação; 

VIII – promover a produção, sistematização e uso ético de dados 

e informações sobre a população em situação de rua, para 

subsidiar o planejamento, a gestão e a avaliação das políticas 

públicas; 

IX – assegurar o protagonismo, a participação social e o 

controle democrático da política por parte da população em 

situação de rua e das entidades que a representam; 

X – assegurar o direito humano à alimentação adequada, por 

meio de estratégias articuladas com a Política Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional; 

XI – assegurar a proteção social da população em situação de 

rua em contextos de emergência e calamidade, por meio de 

respostas céleres, articuladas e adequadas às suas condições 

específicas; 

XII – instituir a contagem oficial da população em situação de 

rua; 
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XIII – produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores 

sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cobertura 

de serviços públicos à população em situação de rua; 

XIV – desenvolver ações educativas permanentes que 

contribuam para a formação de cultura de respeito, ética e 

solidariedade entre a população em situação de rua e os demais 

grupos sociais, de modo a resguardar a observância aos direitos 

humanos; 

XV – incentivar a pesquisa, produção e divulgação de 

conhecimentos sobre a população em situação de rua, 

contemplando a diversidade humana em toda a sua amplitude 

étnico-racial, sexual, de gênero e geracional, nas diversas áreas 

do conhecimento; e 

XVI – criar e divulgar canais de comunicação para recebimento 

de denúncias de violência contra a população em situação de rua, 

bem como de sugestões para o aperfeiçoamento das políticas 

públicas voltadas para este segmento.” 

 

Art. 6º O art. 5º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterado o caput, incluídos os §§ 1º ao 5º e revogados os incisos 

I a IX, nos seguintes termos: 

 

“CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES ESTRUTURANTES E LINHAS DE ATUAÇÃO 

Seção I – Do Acesso a Direitos e Serviços Públicos  

 

Art. 5º O Município promoverá o acesso universal, contínuo e 

não discriminatório da população em situação de rua aos serviços 

públicos essenciais. 

 

§ 1º Os serviços deverão adotar estratégias territorializadas e de 

porta aberta, com atendimento por demanda espontânea e busca 

ativa nos locais de permanência da população em situação de rua. 

 

§ 2º O atendimento será realizado com base na escuta qualificada, 

no acolhimento humanizado e no respeito às singularidades e 
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escolhas de cada pessoa, vedada a exigência de documentação ou 

comprovante de residência como condição de acesso. 

 

§ 3º O Município poderá disponibilizar bebedouros, banheiros 

públicos, lavanderias sociais e bagageiros de fácil acesso à 

população em situação de rua, como forma de assegurar 

condições mínimas de dignidade no espaço urbano. 

 

§ 4º As ações de grande porte realizadas em áreas de permanência 

da população em situação de rua deverão contar, sempre que 

possível, com a participação de profissionais das áreas de serviço 

social e saúde, a fim de assegurar o acompanhamento técnico e o 

respeito aos direitos fundamentais. 

 

§ 5º O Município poderá adotar medidas específicas voltadas à 

proteção de animais pertencentes às pessoas em situação de rua, 

inclusive com o apoio da vigilância sanitária, respeitadas as 

competências dos órgãos envolvidos.” 

 

 

Art. 7º O art. 6º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterado o caput, incluídos os §§ 1º ao 6º, e revogados os incisos 

I a XVII, nos seguintes termos: 

 

Seção II – Da Assistência Social 

 

Art. 6º A assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, será ofertada de forma continuada e integrada 

por meio dos serviços, programas, projetos e benefícios do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, constituindo eixo 

estruturante da presente Política. 

 

§ 1º Serão fortalecidas as equipes de abordagem social, os 

atendimentos individualizados e os serviços de acolhimento, com 

garantia de condições adequadas, escuta respeitosa e construção 

conjunta dos projetos individuais de vida. 
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§ 2º Os serviços deverão assegurar tratamento equânime e 

respeitoso às diferentes situações de vulnerabilidade, 

considerando a articulação entre fatores sociais, econômicos, 

subjetivos e estruturais que produzem e agravam a situação de 

rua. 

 

§ 3º Serão priorizadas ações voltadas à proteção de famílias com 

crianças e adolescentes, à promoção da autonomia, à reconstrução 

de vínculos e à saída qualificada da situação de rua, com base no 

princípio da centralidade do usuário. 

 

§ 4º O Município poderá implementar centros de referência 

especializados para o atendimento à população em situação de 

rua, no âmbito da proteção social especial do SUAS, observadas 

as diretrizes nacionais e as necessidades identificadas em 

diagnóstico territorial. 

 

§ 5º O Município adotará medidas para garantir a segurança 

pessoal e patrimonial das pessoas em situação de rua nos serviços 

de acolhimento institucional. 

 

§ 6º Os serviços de acolhimento serão submetidos a inspeções 

periódicas, com o objetivo de assegurar condições de salubridade, 

acessibilidade, integridade estrutural e respeito aos direitos das 

pessoas acolhidas”. 

 

Art. 8º O art. 7º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

nova redação, ficando alterado o caput, incluídos os §§ 1º e 2º, e revogado o parágrafo 

único nos seguintes termos: 

 

“Seção III – Do Direito à Moradia e Apoio Habitacional 

 

Art. 7º O Município desenvolverá estratégias progressivas para o 

acesso à moradia digna da população em situação de rua, em 

articulação com os demais entes federativos e observando os 

princípios da autonomia, da inclusão e da não institucionalização. 
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§ 1º As ações de apoio habitacional poderão compreender 

modalidades como moradia assistida, locação social, acolhimento 

familiar ou outras formas de transição para a vida em 

comunidade, sempre vinculadas a acompanhamento técnico e 

adesão voluntária. 

 

§ 2º As iniciativas serão orientadas pelo projeto de vida dos 

usuários e pela integração com as demais políticas públicas e pela 

valorização dos vínculos familiares, afetivos e territoriais, vedada 

a adoção de medidas compulsórias ou segregadoras.” 

 

Art. 9º O art. 8º da Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, passa a vigorar com 

a seguinte redação, ficando alterado o caput e incluídos os §§ 1º ao 3º, nos seguintes 

termos: 

 

“Seção IV – Do Direito à Saúde e à Atenção Psicossocial 

 

Art. 8º A atenção à saúde será garantida de forma universal, 

integral e prioritária, nos termos da Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, observando-se as diretrizes do Sistema Único 

de Saúde – SUS e da Rede de Atenção Psicossocial. 

 

§ 1º O cuidado será ofertado de forma territorializada, contínua e 

humanizada, com foco na redução de danos, na prevenção de 

agravos e na superação das barreiras de acesso enfrentadas pela 

população em situação de rua. 

 

§ 2º O Município fomentará estratégias específicas de atenção à 

saúde da população em situação de rua,  por meio de ações 

intersetoriais e parcerias com serviços especializados, com ênfase 

no cuidado integral às pessoas com sofrimento psíquico, uso 

prejudicial de substâncias psicoativas, infecções sexualmente 

transmissíveis e outras comorbidades ou condições clínicas 

agravadas pela vivência nas ruas. As ações deverão contemplar a 

atenção psicossocial, o enfrentamento ao uso prejudicial de álcool 

e outras drogas, a busca ativa em territórios e a articulação com a 

política municipal sobre drogas. 
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§ 3º Os serviços de saúde devem assegurar escuta qualificada, 

sigilo, respeito às escolhas individuais e articulação com as 

demais políticas públicas, priorizando a construção de vínculos, 

o cuidado compartilhado e o acompanhamento longitudinal.” 

 

Art. 10. Ficam incluídos à Lei Municipal nº 3.988, de 13 de junho de 2024, os artigos 

9º ao 20, organizados nos Capítulos III e IV, seções V a VIII, nos seguintes termos: 

 

“Seção V – Do Direito ao Trabalho, à Qualificação 

Profissional, à Renda e à Documentação Civil 

 

Art. 9º O Município apoiará a promoção do acesso da população 

em situação de rua à documentação civil básica, condição 

essencial para o exercício da cidadania, a fruição de direitos e a 

inclusão em políticas públicas. 

 

Parágrafo único. As ações poderão ser desenvolvidas por meio 

de mutirões intersetoriais, atendimentos itinerantes, articulações 

com cartórios, defensorias, órgãos do sistema de justiça e demais 

instituições competentes, com foco na erradicação do sub-registro 

civil. 

 

Art. 10. O Município fomentará a inclusão produtiva da 

população em situação de rua, com ênfase na promoção da 

autonomia, na geração de renda e na valorização das trajetórias 

individuais, em articulação com a Política Municipal de Trabalho, 

Emprego e Renda e com o Sistema Público de Emprego, Trabalho 

e Renda. 

 

§ 1º As estratégias poderão envolver o apoio à economia popular 

solidária, feiras populares, oficinas de capacitação, cooperativas 

sociais e outras iniciativas coletivas de produção, prestação de 

serviços e comercialização. 

 

§ 2º Serão incentivadas iniciativas desenvolvidas por grupos ou 

coletivos organizados da própria população em situação de rua, 
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inclusive com suporte técnico, acesso a espaços públicos e 

articulação com redes de comercialização solidária. 

 

Art. 11. O Município incentivará a participação da população em 

situação de rua em programas de trabalho, qualificação 

profissional e geração de renda, por meio da articulação com os 

serviços públicos de emprego, aprendizagem e educação de 

jovens e adultos. 

 

Parágrafo único. As ações previstas neste artigo poderão 

compreender: 

 

I – articulação com programas públicos de intermediação de 

mão de obra, qualificação profissional e apoio à inserção no 

mercado de trabalho formal e informal; 

II – celebração de parcerias com instituições públicas, privadas 

e do terceiro setor para o desenvolvimento de oficinas, cursos e 

outras formas de capacitação voltadas às necessidades e 

interesses da população em situação de rua; e 

III – fomento a iniciativas de geração de renda em bases 

individuais ou coletivas, inclusive por meio de economia 

solidária, prestação de serviços ou produção artesanal, com 

suporte técnico e acompanhamento intersetorial. 

 

Art. 12. As ações de qualificação profissional, educação 

permanente e apoio ao desenvolvimento de competências serão 

articuladas pelas equipes técnicas de referência com o projeto de 

vida dos usuários, considerando sua trajetória, vocações e 

potencialidades, em diálogo com os serviços da rede 

socioassistencial e de educação. 

 

Parágrafo único. O Município promoverá a capacitação 

contínua dos trabalhadores públicos que atuam nas áreas de 

trabalho, qualificação profissional, assistência social, educação e 

saúde, de forma a qualificar o atendimento à população em 

situação de rua. 
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Seção VI – Do Acesso à Cultura, ao Esporte, ao Lazer e ao 

Espaço Público 

 

Art. 13. O Município apoiará o acesso da população em situação 

de rua às atividades culturais, esportivas e de lazer, reconhecendo 

sua importância para a promoção da dignidade, o fortalecimento 

de vínculos e a inclusão social. 

 

§ 1º As ações serão desenvolvidas em articulação com os serviços 

públicos existentes e poderão envolver parcerias com 

equipamentos culturais, esportivos e educacionais, instituições de 

ensino, coletivos culturais e organizações da sociedade civil. 

 

Art. 14. É vedada a adoção de práticas que, por critérios 

meramente excludentes ou de cunho discriminatório, impeçam ou 

limitem o uso dos espaços públicos pela população em situação 

de rua. As políticas públicas deverão pautar-se pelo respeito à 

diversidade e pela promoção do uso equilibrado e inclusivo 

desses espaços, observados o interesse público e os direitos 

fundamentais. 

 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adotadas 

medidas de ordenamento do uso dos espaços públicos quando 

fundamentadas em relevantes razões de interesse público, 

devidamente motivadas e proporcionais, sendo recomendável a 

articulação prévia com as equipes da rede socioassistencial e a 

adoção prioritária de estratégias de abordagem social e diálogo 

com os usuários.  

 

Seção VII – Do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 

Monitoramento da Política 

 

Art. 15. Fica instituído o Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Municipal para a 

População em Situação de Rua, vinculado à Secretaria Municipal 

de Assistência Social (SEMAS), com a finalidade de articular a 

implementação da presente Política, acompanhar a execução do 
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Plano Municipal e contribuir para o aprimoramento das ações 

públicas destinadas à população em situação de rua. 

 

§ 1º O Comitê será composto por representantes das seguintes 

áreas do Poder Executivo: 

 

I – assistência social; 

II – cultura; 

III – educação; 

IV – esporte e lazer; 

V – família e juventude; 

VI – melhor idade; e 

VII – saúde. 

 

§ 2º Compete ao Comitê, entre outras atribuições: 

 

I – acompanhar, monitorar e avaliar a execução da Política 

Municipal e do respectivo Plano; 

II – articular os órgãos e entidades envolvidos na execução das 

ações previstas nesta Lei; 

III – fiscalizar o cumprimento das metas e diretrizes do Plano 

Municipal; 

IV – receber denúncias, sugestões e manifestações da sociedade 

civil, encaminhando-as aos órgãos competentes para providências 

cabíveis; 

V – promover reuniões públicas para escuta qualificada, 

prestação de contas e pactuação de estratégias; 

VI – produzir relatórios periódicos de acompanhamento e 

avaliação; e 

VII – articular-se com o Conselho Municipal de Assistência 

Social, assegurando sua participação em todas as etapas de 

elaboração, acompanhamento e revisão do Plano. 

 

§ 3º O funcionamento interno, as regras de convocação, 

periodicidade das reuniões e forma de deliberação do Comitê 

serão definidos em regulamento específico.  
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Seção VIII – Do Plano Municipal Para a População em 

Situação de Rua 

 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) 

deverá elaborar, impreterivelmente no prazo de 30 (trinta) dias, o 

Plano Municipal para a População em Situação de Rua, 

observando integralmente os princípios, diretrizes e objetivos da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), das Políticas 

Nacional e Estadual para a População em Situação de Rua e da 

Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a 

População em Situação de Rua. 

 

§ 1º O Plano Municipal deverá conter, no mínimo: 

 

I – diagnóstico situacional atualizado; 

II – metas de curto, médio e longo prazo; 

III – estratégias de ação intersetorial; 

IV – cronograma de execução; 

V – previsão orçamentária compatível com os instrumentos de 

planejamento municipal; e 

VI – mecanismos de monitoramento e avaliação contínua. 

 

§ 2º O processo de formulação do Plano garantirá a participação 

do Conselho Municipal de Assistência Social, bem como a escuta 

qualificada de organizações e movimentos representativos da 

população em situação de rua. 

 

§ 3º Fica facultado ao Poder Executivo regulamentar esta Lei, 

quando necessário, com a finalidade de complementar suas 

disposições e organizar os procedimentos administrativos para 

sua plena execução. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. As ações voltadas à população em situação de rua 

deverão ser consideradas nos instrumentos de planejamento 
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orçamentário do Município, de forma compatível com as 

diretrizes desta Lei e com vistas à sua implementação gradual e 

continuada. 

 

Art. 18. Dentre as ações para a implementação da Política 

Municipal para a População em Situação de Rua, o Município 

promoverá a reestruturação e ampliação da rede de acolhimento 

temporário e de atendimento especializado, de forma articulada 

com os serviços da rede socioassistencial e com os programas 

habitacionais das esferas federal, estadual e municipal. 

 

Art. 19. As ações do Poder Público no espaço urbano deverão 

respeitar os direitos da população em situação de rua, sendo 

vedadas medidas que, de forma direta ou indireta, resultem em 

remoções forçadas, descarte de pertences ou intervenções que 

comprometam sua dignidade ou agravam sua condição de 

vulnerabilidade. 

 

Parágrafo único. A formulação e execução das políticas públicas 

de que trata esta Lei deverão priorizar estratégias de acolhimento, 

escuta qualificada e abordagem humanizada. 

 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas 

anualmente no orçamento municipal.” 

 

Art. 11. Fica revogada a Lei nº 4.446, de 27 de maio de 2025. 

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cabo Frio, 06 de agosto de 2025. 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


